
 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE ENSINO –  2012  

CURSO: DIREITO 

DISCIPLINA:  Psicologia Aplicada ao Direito CÓDIGO: 

POSIÇÃO NA GRADE DO CURSO:  9º  SEMESTRE  CARGA HORÁRIA SEMESTRAL:  40 

EMENTA: O âmbito do núcleo de estudos de Psicologia aplicada ao Direito revela a correlação 

entre o fator judicial e O desempenho psicológico das partes no processo, envolvendo as 

modalidades de avaliação das características de personalidades sob o acompanhamento da 

perícia médica e psiquiátrica em variados momentos da atividade jurisdicional, em todo 

diapasão técnico, centrando as atuações dos órgãos e demais setores institucionais na 

execução de políticas de cidadania e direitos humanos.  

OBJETIVOS:  

I – contribuir na formação humanística do profissional do Direito 

II – capacitá-lo para acompanhar a elaboração de laudos periciais que avaliam as instancias 

de personalidade do ser humano 

III – ampliar o conteúdo responsável e ético de sua prática nos setores em que a intimidade do 

indivíduo expõe-se nas vicissitudes dos processos judicial na área penal, família, fraudes, 

interdição, prodigalidade, dentre outras situações em que a sanidade psíquica manifesta-se 

problemática.  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PLANOGRAMA 

SEMANA CONTEÚDO 

1 APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Programa da disciplina; Sistema de avaliação; Orientação bibliográfica 

2 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E INSTITUCIONAIS DA PSICOLOGIA 

Introdução a psicologia jurídica; A história da psicologia; A psicologia social; 

Pressupostos do curso 

3 A SOCIALIZAÇÃO 

O processo socializatório. 

4 A TEORIA PSICANÁLITICA 

O inconsciente; As estruturas da personalidade;  Discutir a estruturação da 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

personalidade no processo socializatório. 

5 A TEORIA PSICANÁLITICA 

As fases do desenvolvimento 

6 A FORMAÇÃO DA PERSONALIDADE NA INTERAÇÃO INDIVÍDUO/MEIO 

Socialização e a família 

7 A FORMAÇÃO DA PERSONALIDADE NA INTERAÇÃO INDIVÍDUO/MEIO 

Escola e meios de comunicação de massa 

8 UMA LEITURA DA REALIDADE 

A agressividade 

A violência. 

9 SAÚDE OU DOENÇA MENTAL: LOUCURA E NORMALIDADE 

A visão da psiquiatria clássica, A visão da psicologia social; A visão da psicanálise. 

10 TEORIAS DA APRENDIZAGEM 

O Behaviorismo 

O estudo do comportamento 

Comportamento experimental (Skinner) 

11 TEORIAS DA APRENDIZAGEM 

A Gestalt 

A psicologia da forma 

12 TEORIAS DA APRENDIZAGEM 

O Cognitivismo 

Cognição; 

Ancoragem; 

Aprendizagem. 

13 O PROCESSO PERSUASIVO 

Influência e persuasão 

14 PSICOLOGIA E DIREITO PENAL 

Avaliação da personalidade nas atividades delitivas; 

Danos à integridade psíquica e sua tutela como direitos de personalidade. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

15 PSICOLOGIA E DIREITO PENAL 

Periculosidade, labilidade e indiferença afetiva. 

16 LAUDOS PSIQUIATRÍCOS 

17 PRATICAS DE PSICOLOGIA E PROCESSOS JUDICIAIS 

Casos da prática jurídica. 

18 REVISÃO GERAL 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BOCK, Ana Mercês Bahia; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi; FURTADO, Odair. 

Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.  

FIORELLI, Jose Osmir. Mangini, Rosana Cathya Ragazzoni. Psicologia jurídica. São Paulo: 

ATLAS, 2008.  

MARANHÃO, Odon Ramos. Psicologia do crime. São Paulo: RT, 1993. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRENNER, Charles. Noções básicas de psicanálise. São Paulo: EDUSP, 1975 

FIORELLI, José Osmir. Psicologia aplicada ao direito. São Paulo: LTR, 2006. 

FREUD, Sigmund. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de 

Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. 24v. 

GOFFMAN, Erving. Manicômio, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 2008. 

VARGAS, Heber Soares. Manual de psiquiatria forense. RJ: Freitas Bastos, 1990. 

METODOLOGIA DE ENSINO:  

Quanto à exposição de aula - o professor substitui a aula-monólogo por exposições dialógicas,  

construindo conceitos teóricos, promovendo as reflexões de interpretação das fontes do direito, 

produzindo conclusões, com a consequente análise de casos concretos, fomentando a 

pesquisa de jurisprudência e a leitura de obras doutrinárias recomendadas.  

Quanto ao registro da matéria ensinada - o conteúdo é resumido em quadros sinópticos ou 

mapas conceituais, que estimulem a memorização visual do discente e a retenção de 

informações, de forma que o discente construa o seu conhecimento a respeito dos temas 

ministrados. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO: 

O instrumento avaliativo denominado AV1 deve se dar de forma individual e deve contemplar o 

conteúdo ministrado em aula, na forma de casos práticos, facultando-se ao professor regente 

da disciplina deliberar a respeito da possibilidade de consulta à legislação, doutrina e 

jurisprudência. Vedada a aplicação de avaliação exclusivamente de natureza objetiva (múltipla 

escolha).  

O instrumento avaliativo denominado AV2 corresponderá a Avaliação Integrada e deverá 

contemplar a totalidade do conteúdo programático ministrado no semestre letivo, refletindo a 

interdisciplinaridade do curso, exclusivamente com consulta à legislação, doutrina e 

jurisprudência. 

O instrumento avaliativo denominado AV3 será composto por questões de múltipla escolha e 

deverá contemplar o conteúdo programático de todos os semestres cursados pelo discente, 

refletindo a interdisciplinaridade do curso, em caráter cumulativo, sendo vedada a consulta à 

legislação, doutrina, jurisprudência e demais materiais de apoio. 

O instrumento avaliativo denominado AV3 será composto por questões de múltipla escolha e 

deverá contemplar o conteúdo programático de todos os semestres cursados pelo discente, 

refletindo a interdisciplinaridade do curso, em caráter cumulativo, com consulta à legislação, 

doutrina, jurisprudência. 

ELABORAÇÃO: PROFESSOR (ES)  :                  

                           DATA :                                       ASSINATURA :  

APROVAÇÃO :       COORDENADOR DO  CURSO :          

                                 DATA :                                      ASSINATURA :  

 


